
DIÁRIO OFICIAL
Município de São José do Norte

Segunda-feira, 10 de agosto de 2026 Edição nº 10/08/2026

Código Identificador: 024f3a2d-20f3-45ff-9b39-c861387fa8d8
https://diario.saojosedonorte.rs.gov.br Página 1

SUMÁRIO
ADMINISTRAÇÃO 2 ........................................................................................................................................................................................................ 

EDITAL N.º 043/2026 2 .......................................................................................................................................................................................... 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E DA MULHER 7 ................................................................................................................................................. 

RESOLUÇÃO CMDPI Nº 15, DE 13 DE JULHO DE 2026 7 .................................................................................................................................... 
EDUCAÇÃO E CULTURA 8 .............................................................................................................................................................................................. 

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO N° 150/2026 8 ............................................................................................................................................... 
Edital nº 151/2026- Edital para seleção de Projetos Culturais com aporte financeiro do Fundo Municipal de Políticas Culturais

8 ......................................................................................................................................................................................................................... 



DIÁRIO OFICIAL
Município de São José do Norte

Segunda-feira, 10 de agosto de 2026 Edição nº 10/08/2026

Código Identificador: 024f3a2d-20f3-45ff-9b39-c861387fa8d8
https://diario.saojosedonorte.rs.gov.br Página 2

ADMINISTRAÇÃO

EDITAL N.º 043/2026
Venda de Espaço Público

EDITAL N.º 043/2026

CHAMAMENTO  PÚBLICO  PARA  AUTORIZAÇÃO  DE
USO A TÍTULO PRECÁRIO DE ESPAÇO PÚBLICO E
LICENÇA  DE  FUNCIONAMENTO  DE  COMÉRCIO
EVENTUAL DURANTE OS FESTEJOS DE 7 SETEMBRO
DE 2026.

 

O PREFEITO DE SÃO JOSÉ DO
NORTE, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de
suas atribuições legais, torna público o Edital de
Chamamento Público, para o credenciamento e
seleção  de  pessoa  física  ou  jurídica  para
autorização de uso de espaço público e Licença
de funcionamento de comércio eventual a título
precário  e  oneroso,  aos  interessados  para
desenvolver  a  referida  atividade  durante  o
período de realização das Festividades de 7
de setembro, que se realizará na Rua General
Osório,  Centro  do  Município  de  São  José  do
Norte, RS

 
O presente Edital  e  seus anexos,

bem como quaisquer esclarecimentos aos seus
termos,  serão obtidos na Secretaria  Municipal
da Educação e Cultura (SMEC) das 08h:00 às
12h:00 e das 13h:00 às 17h:00, ou por meio do
telefone 0800 090 1073 Ramal 400.

 
O presente edital,  assim como os

documentos dos interessados serão recebidos e
avaliados  pela  secretaria  responsável  pelo
evento,  preferencialmente  por  meio  de
protoco lo  e let rôn ico  d ispon íve l  em:
https://saojosedonorte.1doc.com.br/b.php?pg=w
p/wp&itd=5  utilizando.  Os  seguintes  assuntos
de protocolo:
ID  
5033096      FESTIVIDADES  7  SETEMBRO  -
PESSOA FÍSICA            
5033099      FESTIVIDADES  7  SETEMBRO  -

PESSOA JURÍDICA
 
Os  contribuintes  que  por  ventura

não  t iverem  acesso  à  rede  mundial  de
computadores poderão realizar seu protocolo na
Secretaria  Municipal  de  Administração  (SMA),
Rua  General  Osório,  158  Centros  –  SJN,  das
08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00, no setor
de Protocolo.

Os  espaços  disponíveis,  serão
delegados  em  momento  posterior,  mediante
sorteio,  conforme  indicado  no  item  “5.  Do
Cronograma de Execução”, do presente edital,
respeitando-se  as  características  específicas  de
cada espaço (com ou sem uso de GLP/carvão
e/ou divertimento, por exemplo).

 
1.     DO OBJETO

1.1. Constitui objeto deste Edital o
credenciamento e a seleção de interessados na
autorização  de  uso  para  a  exploração
temporária,  a  título  precário  e  oneroso,  de
espaços, destinados à exploração comercial de
alimentação, com uso de GLP ou outra fonte de
material  combustível  (carvão),  destinados  ao
comércio  em  geral,  destinados  a  artesões,
destinados  a  entidades  civis  ou  filantrópicas  e
as áreas destinadas a instalação de brinquedos.

1 . 2  O s  e s p a ç o s  s e r ã o
disponibilizados conforme ANEXO I deste edital,
disponibilizados somente no dia da festa, para a
montagem  das  bancas,  com  os  horários
divulgados previamente pela administração do
evento,  e  os  valores  de  outorga  serão  os
seguintes:

1.2.1.  Taxa  de  Fiscalização  de
licença para ocupação e permanência em áreas
públicas TXFLO: 1 VRM por dia (art. 202 ao 206
- Tabela XI da LMC 05/2011).

1.2.2.  Taxa  de  Fiscal ização
Feirante,  Ambulante  e  Comércio  Eventual  –
TXFFACE:  0,5VRM  por dia (art. 188 ao 191 –
Tabela VII).

1.2.3.  Taxa  de  Fiscalização  de
Higiene e Saúde -  TXFHS:  0,07 VRM  por dia
(art. 207 ao 210 – Tabela XII).

1.2.4 Taxa de Fiscalização Diversões
Públicas - TXFD: 2 VRM por dia (art.

188 ao 191 – Tabela VII)
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1.2.5  Preço  Público  pelo  uso  e
ocupação  de  espaços  públicos  (Decreto
Municipal  18757/2023)

1.2.6.  Para  os  estabelecimentos
(trailers,  carrinhos e similares) com  inscrição
ativa no Cadastro Mobiliário do município de
São José do Norte, sob a forma de “Comércio
Ambulante de Produtos Alimentícios” não serão
cobradas as taxas referentes aos subitens 1.2.2
e 1.2.3,  uma vez que já existe o lançamento
referente ao fato gerador (Bis in Idem).

1.2.7.  Os  comerciantes  eventuais
não  inscritos  no  Cadastro  Mobiliário,  que
desejem exercer suas atividades em locais
privados,  e  que  se  enquadrarem  como  de
Baixo e Médio Risco (Lei Federal 13874/2019 ,
Resolução 51/2019 CGSIM e Resolução 22/2010
CGSIM),  estão  sujeitos  apenas  as  taxas
dispostas  nos  subitens  1.2.2.  e  1.2.3  deste
edital.

1.2.8      Para  fins  desta  espécie  de
edital, foi emitido o Decreto Nº 18.757/2023,
que Regulamenta o exercício  do comércio de
ambulante, nas vias e logradouros públicos do
Município  de  São  José  do  Norte,  estipulando
entre outras disposições o preço público,  por
metro  quadrado,  pelo  uso  e  ocupação  dos
espaços disponíveis no Anexo I, configurando-se
valor  proporcional  ao  tamanho  do  espaço
utilizado por dia de evento, conforme tabela
1.2.9,  Tabela  de  Preço  Público.  O  referido
decreto  servirá  de  base  normativa  do
presente  edital,  sendo  a  matéria  aqui
editada  de  natureza  subsidiária.

 
1.2.9      TABELA DO PREÇO

PÚBLICO (DIÁRIO)

1.      Localização CENTRO
HISTÓRICO

Índice de Pontos* 16
Índice Fiscal* 2,0
VRM 2026 R$ 85,17
Valor m² PGV** R$ 170,34
Preço Público por m²*** R$ 20,44

Preço Púbico bancas 2m
x 2m (4m²)

R$ 81,76

Preço Púbico bancas 3m
x 4m (12m²)

R$ 245,28

* Lei Municipal Complementar nº05 de 30 de dezembro de 2011 – Tabela
III.
** Lei Municipal Complementar nº05 de 30 de dezembro de 2011 – Art.
85.
*** Decreto Municipal nº 18.757 de 20 de dezembro de 2023 – Art. 35.
 
 

 
1.2.10. TABELA DE VALORES

Enquadrame
nto

Tipo Val
or
(por
dia)

 
 
 
Inscrito
s no
Cadastr
o
Mobiliá
rio
Tributá
rio*

·       TXFLO;
·       TXFFSCE;
·       TXFHS e
·        TXFD

ISENTO
S

·        PREÇO PUBLICO POR M². R$
20,44

·        Preço Púbico bancas 2m x 2m (4m²) R$
81,76

·        Preço Púbico bancas 3m x 4m
(12m²)

R$
245,28

 
 
 
 
 
 
 
Não
inscrito
s no
Cadastr
o
Mobiliá
rio
Tributá
rio

 
Bancas (Local Fixo)

·                  
TXFLO -
Taxa de
Fiscalização de
licença para
ocupação e
permanência em
áreas públicas

 
R$
85,17

Ambulante sem Local Fixo TXFFACE
Taxa de
Fiscalização
Feirante,
Ambulante e
Comércio
Eventual

 
 
 
R$
42,58

Brinquedos**
TXFD –
Diversões
Públicas

 
R$
170,34

 
Alimentação

Taxa de
Fiscalizaçã
o de
Higiene e
Saúde

 
R$ 5,96

 
Preço Público

Bancas
(Local Fixo)
e
Brinquedos

R$
20,44
(por m²)
 
R$
81,76
(4m²)
R$
245,28
(12m²)

      

*  As  atividades  a  serem exercidas  devem ser  compatíveis  com as
atividades licenciadas no Cadastro Mobiliário Tributário.
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**  Está  espécie  de  atividade  deve  cumprir  ainda  as  exigências
normativas do CBMRS para obterem permissão de instalação.
 
 

1.3.  O Autorizatário  que além do
uso  do  espaço  para  instalação  das  barracas,
realizar a instalação de pontos extras de vendas
no meio do público presente, através de caixas
térmicas (ambulantes), deverá recolher o valor
adic ional  de  0,5  VRM  por  ambulante
(TXFFACE) ,  sob  pena  de  revogação  da
autorização  de  uso

 
2 .      D A S  O B R I G A Ç Õ E S

ESPECIFICAS
 

2.1.  A  exploração  das  atividades
supramencionadas não gera para o município de
São  José  do  Norte  qualquer  compromisso
relacionado  com  a  contratação  dos  serviços
típicos  decorrentes  desta  exploração,
reservando-se  tão  somente  o  direito  de
supervisionar  a  qualidade  dos  serviços
prestados.

2.2.  Os  espaços  serão  entregues
sem ponto de energia elétrica.

2.3.  A  BANCA  para  venda  dos
alimentos  deve  estar  higienizada  e  em  bom
estado  de  conservação  e  deve  dispor  de
recipiente  com  água  para  higienização  das
mãos;

2.4.  Vendedores  devem  usar
avental,  gorro  ou  boné.  Não  manusear
alimentos  e  dinheiro  ao  mesmo  tempo.  Não
fumar no local;

2.5.  Churrasquinho,  Pastéis,
bolinhos devem ser preparados com carnes com
procedência  comprovada  (registro  no  SIF,
CISPOA, SIM). Poderá ser exigida a Nota Fiscal
de compra dos produtos de origem animal.

2.6.  Os  alimentos  não  podem ficar
em contato direto com o gelo;

2.7.  Dispor  de  caixa  térmica  ou
isopor  com gelo  para BEBIDAS (vidro,  pet  ou
lata);

2.8. Dispor de caixa térmica para
armazenar LANCHES com molhos e carnes;

2.9.  Condimentos  devem  estar
armazenados em embalagens apropriadas, não
é permitido o reaproveitamento de embalagens
de produtos industrializados;

2.10. Dispor de caixa térmica para
armazenar SALADA DE FRUTAS. Na embalagem
deve constar a data de fabricação com validade
de 01 (um) dia;

2.11.  Só  é  permit ido  uso  de
maionese  em  sachê;

2.12.  NÃO é  permitido  o  uso  de
talheres  com  cabo  de  madeira  e  TÁBUA  DE
MADEIRA;

2.13 LIXOS deve ser acondicionado
em sacos plásticos dentro de recipientes com
tampa;

2.14.  O  local  do  preparo  dos
alimentos para o evento deve ter higiene, dispor
de  ÁGUA  tratada,  mesa  de  manipulação  de
material liso, impermeável e lavável;

 
3 .  C O N D I Ç Õ E S  P A R A

CREDENCIAMENTO
 
3.1.  Os  interessados  deverão

apresentar os documentos abaixo relacionados
no dia da inscrição, conforme data especificada.

3 .2 .  São  requ i s i tos  pa ra  o
credenciamento/inscrição,  a  apresentação  dos
seguintes documentos originais.

3.2.1.  Em se  tratando de  pessoa
física:

a) Carteira de Identidade;
b)  Documento  de  inscrição  no

Cadastro  de  Pessoa  Física  (CPF);
c) Comprovante de residência;
d)  Número da inscrição Municipal

no Cadastro Mobiliário  Tributário do Município
de São José do Norte (Cadastro de Atividades)
para  reconhecimento  da  não  incidência  das
taxas: TXFLO, TXFFSCE, TXFHS e TXFD.

3.2.2.  Em  se  tratando  de  pessoa
jurídica:

a)  Cadastro  Nacional  de  Pessoas
Jurídicas (CNPJ);

b) RG e CPF do representante legal
da empresa.

3 .3 .  Somente  se rá  ace i to  o
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credenciamento  em  nome  de  01  (um)
proponente.

 
3.4.  O  Proponente  que  possuir

débitos  em  aberto  referente  as  edições
anteriores  da  festividade,  deverá  promover  a
regularização  antecipadamente  sob  pena  de
indeferimento do pedido.

3.5.  Para  oportunizarmos  mais
participantes  só  será  permitido  que  cada
proponente se inscreva para no máximo 01 lote
de espaço ofertado nesse edital.

3.5.1 Caso o espaço disponibilizado
no  layout  do  evento  seja  insuficiente  para
abrigar  estrutura,  não  desmontável,  do
comerciante (por exemplo trailer, carreta, food
truck  ou  qualquer  estrutura  similar),  haverá
análise técnica da possibilidade de instalação no
evento, gerando-se guia com valor proporcional
ao espaço ocupado, a ser calculada para cada
caso  específico,  conforme  a  legislação
pertinente, mantidas as demais taxas do edital.

 
3.6.  Efetivado  o  Credenciamento,

não  serão  aceitos  pedidos  de  inclusão  de
documentos.

3.7. Não serão aceitas inscrições por
meio de terceiros. Salvo quando for apresentada
procuração  ou  declaração  com  firma
reconhecida  ou  autorização  via  protocolo
eletrônico.

3.8. A abertura do protocolo para
pedidos de autorização ocorrerá na data
determinada  pela  administração,  sendo
divulgada nos canais de comunicação da
PMSJN de forma prévia (venda dos espaços),
os  interessados  deverão  efetuar  o  protocolo
conforme  divulgação  Municipal,  munidos  da
documentação  exigida,  descrita  nesse  edital
(3.Condições Para Credenciamento).

3.9.  Verificado  o  atendimento  das
exigências  fixadas  no  edital,  quanto  ao
credenciamento/inscrição,  o  proponente  terá
sua solicitação deferida e será emitida a guia
para recolhimento dos tributos incidentes.

3.10.  As  guias  de  recolhimento
devem ser pagas até a data de seu vencimento
sob  pena  de  NÃO  HOMOLOGAÇÃO  DA
AUTORIZAÇÃO.

3 . 1 1  O s  e s p a ç o s  n ã o
homologados, serão distribuídos/sorteados
aos  inscritos  em  lista  de  espera  ou
disponibilizados  para  venda  no  dia  do
evento.

 
4. DA AUTORIZAÇÃO
4.1.  O  Termo  de  Autorização,

concedido em caráter pessoal e intransferível,
para  exploração  comercial  a  ser  exercida  no
evento,  de  acordo  com  o  regramento  do
Decreto  Nº  18.757/2023.

4.2.  A  autorização  poderá  ser
revogada pela Administração a qualquer tempo,
desde  que  configurada  infração  aos  termos
deste edital ou da legislação vigente, sem que
caiba  ao  Autorizado  (a)  ressarcimento  ou
indenização  de  qualquer  espécie,  seja  a  que
título for nos termos da legislação vigente.

4.3.  O  (a)  Autorizado  (a)  deverá
iniciar as atividades tendentes à ocupação da
área  Autorizada  em  tempo  hábil  para  que
esteja,  até  a  data  prevista  para  o  início  do
evento, apta para explorar o espaço de acordo
com a legislação vigente, sob pena revogação
da autorização.

4 .4 .  A  exp lo ração  da  á rea
Autorizada  deverá  ser  feita  pela  empresa  ou
pessoa autorizada.

4.5 .  É  de  responsabi l idade
exclusiva  e  integral  do  Autorizado  (a)  a
utilização de pessoal para a exploração da área,
inc lu ídos  os  encargos  t raba lh i s tas ,
previdenciários,  sociais,  fiscais,  e  comerciais,
resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser
transferidos para à Administração.

4 . 6 .  O s  d e m a i s  d i r e i t o s  e
obrigações das partes serão objetos do termo
autorização,  que  é  parte  integrante  desse
chamamento  público.
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4.7.  Os  Modelos  de  Termos  de
Autorização estão dispostos no Anexo II  deste
edital.

4.8.  É  vedada  a  subcontratação,
cessão  ou  transferência  parcial  ou  total  do
objeto do presente chamamento público.
 

5 .  D O  C R O N O G R A M A  D E
EXECUÇÃO

7 DE SETEMBRO

ETAPAS PROCEDIMENTO DATAS
 
 
1ª Etapa

Publicação do Edital  
10/08/2026

Inscrições
 
24/08/2026 a
31/08/2026

Homologação das
inscrições

 
02/09/2026

Pagamento dos
tributos e
apresentação dos
comprovantes de
Recolhimento.

04/09/2026

2ª Etapa Emissão dos termos
de autorização.

 
04/09/2026 a
07/09/2026

Distribuição por
sorteio dos espaços 04/09/2026

 
Entrega dos Espaços.

 
07 de
Setembro de
2026

6. DO PRAZO DE VALIDADE
6.1.  A  vigência  do  Termo  de

Autorização é exclusiva ao dia de realização do
evento,  durante  o  horário  estipulado  pela
Programação  do  Evento.

6.2.  O  prazo  de  execução  dos
serviços,  bem  como  o  início  dos  trabalhos
deverá ser simultâneo à realização do evento,
conforme  a  Programação  do  Evento,  a  ser
disponibilizada  no  momento  da  assinatura  do
Termo de Autorização mencionado no Item 4.

7.  DAS  OBRIGAÇÕES  DO  (A)
AUTORIZADO (A)

7.1.  O  (A)  Autorizado  (a)  deverá
atender às seguintes obrigações:

7.1.1. Respeitar e fazer respeitar a
legislação pertinente;

7.1.2.  Manter,  durante  toda  a
exploração da área que lhe foi autorizada, em
compatibilidade  com  as  obrigações  por  ela
assumidas;

7.1.3.  Zelar  pela  área  objeto  da
Autorização  e  comunicar  de  imediato,  aos
Organizadores,  a  sua  utilização  indevida  por
terceiros;

7.1.4. Exercer unicamente o ramo
que lhe foi autorizado através da Autorização de
uso,  conforme  descrito  e  caracterizado  no
objeto  do  Edital,  observando  as  exigências
legais  e  higiênico-sanitárias  pertinentes;

7.1.5.  Responder  civil,  penal  e
administrativamente  pelos  atos  de  seus
empregados, bem assim por danos ou prejuízos
causados a terceiros e às estruturas do espaço
disponibilizado pela Administração;

7.1.6.  Abster-se  de  admitir  como
trabalhador ou permitir que menores de 18 anos
lhe prestem serviços não permitidos na forma
do Art. 7º inciso XXXIII da CF/1988, ou seja, em
trabalho noturno,  perigoso ou insalubre,  e  de
qualquer natureza a menores de 16 anos.

7.1.7. Exceto pelo descumprimento
de qualquer das cláusulas deste edital, obriga-
se  o  Autorizatário  a  não  suspender  suas
atividades durante o horário de funcionamento
sem  prévia  e  expressa  autorização  dos
Organizadores;

7.1.8.  Manter  a  excelência  de
padrões de higiene e limpeza dos equipamentos
e área autorizada, observando a totalidade das
exigências  de  ordem  higiênica  –  sanitária,
inclusive com a disponibilização de lixeiras aos
consumidores;

7.1.9. Todos e quaisquer danos que
porventura venham a ocorrer aos consumidores
deverão ser reparados pela empresa ou pessoa
física autorizada.
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8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1. A execução dos serviços será

acompanhada  e  fiscalizada  pela  Comissão
Organizadora  dos  Eventos,  que  anotará  em
registro  próprio  todas  as  ocorrências,
determinando  o  que  for  necessár io  à
regularização das faltas ou defeitos observados.

8.2.  A  instalação  da  rede  de
energia (DC) interna e de iluminação será de
responsabilidade do AUTORIZATÁRIO.

8.3. A parte interna da estrutura do
e s p a ç o  é  d e  r e s p o n s a b i l i d a d e  d o
AUTORIZATÁRIO e deverá se adequar às normas
da vigilância sanitária, bem como a observar os
manuais de boas práticas e demais exigências
da  ANVISA  (Agencia  Nacional  de  Vigilância
Sanitária).

8.4.  Os  casos  omissos  serão
resolvidos  pela  Organização  do  evento.

8.5.  As  questões  decorrentes  da
execução  deste  edital,  que  não  puderem ser
dir imidas  administrativamente,  serão
processadas e julgadas no FORO da Comarca de
São José do Norte/RS, com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

 

São José do Norte, Cidade Histórica, 10 de agosto de 2026.

                  

Neromar de Araujo Guimarães

Prefeito Municipal de São José do Norte

 

Bruno Mendonça Costa

Secretário Municipal de Administração

 
 Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Documento Anexo:
http://diario.saojosedonorte.rs.gov.br/uploads/documento/6099/wfbUDYvhWELccAA
yvGUleJWxEu44WOeo.pdf

Bruno Mendonça Costa
Secretário de Administração

Publicado por: Bruno Mendonça Costa
Código identificador do autor: 005

Código identificador: ebc2cab7-02c4-4c13-9322-1cff6f759a55

ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E DA
MULHER

RESOLUÇÃO CMDPI Nº 15, DE 13 DE JULHO DE 2026

RESOLUÇÃO CMDPI Nº 15, DE 13 DE JULHO DE 2026

Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa Idosa (CMDPI).

O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, com base nas
suas competências regimentais e nas atribuições conferidas pela Lei
Municipal nº 585, de 17 de outubro de 2011.

Considerando Reunião  Ordinária  realizada  no  dia  13  de  julho  de
2026, nos termos do art. 5º da Lei Municipal nº 585, de 17 de outubro
de 2011, e registrada na Ata CMDPI nº 11/2026;

Considerando a necessidade de atualização do Regimento Interno do
CMDPI, em especial em razão da alteração do nome, do Conselho, e
outras providências, dadas através da Lei Municipal nº 1.077/2023.

RESOLVE:

Art.  1º  Aprovar  o  Regimento  Interno  do  Conselho  Municipal  dos
Direitos da Pessoa Idosa (CMDPI).

Art. 2º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

_________________________________

Elton Adão Pinheiro dos Santos

Presidente do CMDPI

Biênio 2026/2028

Documento Anexo:
http://diario.saojosedonorte.rs.gov.br/uploads/documento/6097/e6X4cLpQMxFcBj4O
oXQvsI2icZQuy4kt.pdf

Bruno Mendonça Costa
Secretário de Administração

Publicado por: Bruno Mendonça Costa
Código identificador do autor: 005

Código identificador: 256b1bde-4580-414e-822d-b3d729a76844
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EDUCAÇÃO E CULTURA

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO N° 150/2026

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO N°
150/2026

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E
EMERGENCIAL DE SERVENTE MERENDEIRA

                                                 

CONVOCA  candidata  classificada  no  Processo
Seletivo  de  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  E
EMERGENCIAL  DE  SERVENTE  MERENDEIRA,
regido pelo Edital nº 009/2026, de 02 de janeiro
de  2026,  para  preenchimento  de  vagas  do
quadro geral de Servidores do Poder Executivo
do Município de São José do Norte – RS.

 

O  PREFEITO  DE  SÃO  JOSÉ  DO
NORTE, Estado do Rio Grande do Sul, no uso
de  suas  atribuições  legais,  CONVOCA  a
candidata  abaixo  relacionada.

 
1 .      C A R G O :  S E R V E N T E

MERENDEIRA
 

CLASSIFICAÇÃO NOME DO
CANDIDATO NOTA DATA DE

NASCIMENTO

12º
JENIFER
FERNANDES DIAS
NUNES

30 12/11/1991

 

 

  1.  Os  candidatos  convocados  deverão  comparecer  à
Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SMEC, situada à Rua
General Osório nº 253, São José do Norte, Estado do Rio Grande do
Sul,  nas  próximas  48  horas  úteis  (terça  e  quarta-feira  dias  11  e
12/11/2026) no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h munida dos
documentos necessários solicitados no item 8.1 no Edital 009/2026 -
SMA/SJN, de Abertura do Processo Seletivo Simplificado de Contração
Emergencial  Temporária  de  Servente  Merendeira,  sob  pena  da
ausência, ser entendida como desistência.

  2.  As  despesas  referentes  aos  documentos  solicitados
correrão por conta da candidata.

            3. Não ocorrendo apresentação, ou não atendendo a 
necessidade  da  rede  municipal  de  ensino  quanto  aos  turnos
disponíveis,  os  candidatos  perderão  automaticamente  a  vaga,
facultando ao Município o direito de convocar os próximos candidatos
por ordem de classificação.

 

São José do Norte/RS, 10 de agosto de 2026.

 

 

 

Neromar de Araujo Guimarães,

Prefeito

Documento Anexo:
http://diario.saojosedonorte.rs.gov.br/uploads/documento/6098/Hrze8Er2uvU5KPXI
M3by4TE9KzgHW2ja.pdf

Bruno Mendonça Costa
Secretário de Administração

Publicado por: Bruno Mendonça Costa
Código identificador do autor: 005

Código identificador: 3e1a1d4b-5cd5-4d7a-b01d-b9d5b497d577

Edital nº 151/2026- Edital para seleção de Projetos Culturais com aporte
financeiro do Fundo Municipal de Políticas Culturais

 

Edital nº 151/2026- Edital para seleção de Projetos Culturais
com aporte financeiro do Fundo Municipal de Políticas

Culturais

         1. INTRODUÇÃO

A Prefeitura  Municipal  de  São José  do  Norte,  por  intermédio  da
Secretaria  Municipal  de Educação e  Cultura,  em conjunto com o
Conselho Municipal de Políticas Culturais, torna público o presente
Edital  para  seleção  de  projetos  culturais,  a  serem desenvolvidos
presencialmente,  para  receberem  apoio  financeiro  do  Fundo
Municipal  de  Políticas  Culturais,  com  base  na  Lei  Federal  nº
14.903/2024  (Marco  Regulatório  do  Fomento  à  Cultura)  e  nas
diretrizes  do  Decreto  nº  11.453/2023,  que  dispõe  sobre  os
mecanismos de fomento do sistema de financiamento à cultura.

 Este  certame  é  regido  pelos  princípios  da  legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, assegurando a
democratização do acesso aos recursos públicos.

2. DO OBJETO

2.1 O objeto deste Edital é a seleção de 11 (onze) projetos culturais,
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distribuídos  em  diferentes  faixas  de  apoio  financeiro,  a  serem
desenvolvidos presencialmente, para receberem apoio financeiro do
Fundo Municipal de Políticas Culturais, nas áreas culturais abaixo
especificadas no item 2.1.1, com objetivo de incentivar as diversas
formas de manifestações culturais do município de São José do Norte,
promovendo a democratização no acesso à cultura.

2.1.1  Áreas  culturais  que  poderão  participar  do  edital:  I-  Artes
Plásticas e Visuais;  II  -  Artesanato; III  -  Audiovisual;  IV -  Cultura
Popular  e  Festas  Tradicionais;  V  -  Dança;  VI  -  Leitura,  escrita  e
oralidade; VII - Música; VIII - Patrimônio histórico e artístico material
e imaterial; IX – Teatro; X- Fotografia.

2.2 Além das áreas mencionadas no item 2.1.1, as propostas devem
estar enquadradas nas modalidades previstas na tabela constante do
item 4.2.

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO SEU CRONOGRAMA

3.1 Este edital entra em vigor na data de sua publicação e respeitará
todas as etapas e prazos previstos em suas cláusulas, assim como o
cronograma disponibilizado, até o cumprimento integral das etapas
previstas neste edital.

3.2 O cronograma de execução seguirá as seguintes etapas:

ETAPA PRAZO
 

Publicação do Edital      Dia 10 de agosto
 

Inscrições          De 18 de agosto a 04 de
setembro
 

Homologação das Inscrições      Dia 15 de setembro
 

 
Período de avaliação dos
projetos          

 
De 16 de setembro a 02 de
outubro
 

Resultado parcial das avaliações
 

Dia 05 de outubro

Recurso das avaliações De 06 de outubro a 08 de
outubro
 

Resultado final  /Classificação
final dos contemplados
 

Dia 09 de outubro

Assinatura dos contratos            
 

De 23 de outubro a 30 de
outubro

Repasse do valor para realização
dos projetos             

Até 30 dias após a
assinatura do termo

 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1 Os recursos necessários para o desenvolvimento desta ação serão
oriundos do Fundo municipal de Políticas Culturais de São José do
Norte,  com aporte  financeiro  correspondente  ao  montante  de  R$
75.000,00 (setenta e cinco mil reais).

4.2 O valor  deste edital  será destinado a contemplar projetos da
seguinte forma:

 

Valor de aporte financeiro Quantidade de
projetos

Perfil do Proponente Projetos Selecionados Descrição dos projetos que serão
aceitos
 

I-                 R$7.000,00 05 Pessoa Jurídica sem fins
lucrativos ou Pessoa
Física
 

05 ações (sendo 03  para
ampla concorrência, 01
para cota de pessoas
negras pardas ou indígenas
e 01 para PCD).
 

Projetos na área de multimídias:
produção de vídeo clipe, gravação de
EP, performances (dança e teatro),
impressão de livros, audiobook,
documentários, filmes de curta
metragem, show musical e
audiovisual.
 
OBS: Entende-se por projetos
Multimídias aqueles que contam com
múltiplas formas de comunicação e
expressão. A multimídia envolve a
combinação de diferentes tipos de
mídia, como texto, imagens, áudio,
vídeo e animação, para transmitir
informações e criar experiências
interativas.
 

II-               R$7.000,00 01 Pessoa Jurídica sem fins
lucrativos ou Pessoa
Física

01 ação ampla
concorrência.

Seleção de um projeto cultural que
proponha a realização de um evento
cultural no interior de São José do
Norte.
 

III-              R$7.000,00 02 Pessoa Física ou Jurídica
sem fins lucrativos
 

02 ações (sendo 01 para
cota de pessoas negras,
pardas ou indígenas e 01
para ampla concorrência).
 

Realização de feiras e/ou exposições,
sejam elas literárias, fotográficas ou
de obras dentro das áreas de artes
plásticas ou visuais.

IV-             R$12.000,00 01 Pessoa Jurídica sem fins
lucrativos ou Pessoa
Física
 

01 ação (ampla
concorrência).
 

Seleção de um projeto cultural que
contemple, obrigatoriamente, a
participação de, no mínimo, 03 (três)
segmentos culturais distintos. A
integração entre os segmentos
deverá ser demonstrada de forma
clara no plano de trabalho,
evidenciando a atuação conjunta de
artistas, fazedores de cultura e
profissionais de diferentes áreas
culturais, de modo a fortalecer a
diversidade cultural, a
interdisciplinaridade e a circulação de
saberes e práticas culturais.
 

V-               R$3.500,00
 

02 Pessoa Física ou Jurídica
sem fins lucrativos
 

02 ações (sendo 01 para
ampla concorrência e 01
para cota de pessoas
negras, pardas ou
indígenas).
 

Realização oficinas voltadas às artes
plásticas, artes visuais, artesanato,
fotografia, música, dança, literatura e
demais manifestações artísticas e
culturais.

 

 

5 .  DO  PRAZO,  DA  FORMA  E  DAS  CONDIÇÕES  DE
PARTICIPAÇÃO

5.1. Os projetos culturais, com toda documentação exigida, deverão
ser enviados no período entre 18 de agosto ao dia 04 de setembro de
2026,  por  meio  de  sistema  eletrônico,  disponível  no  seguinte
endereço: https://www.saojosedonorte.rs.gov.br.

5.2  Devem  compor  o  projeto  enviado  os  documentos  abaixo
relacionados, que juntos compõem o plano de trabalho:

I – Projeto Básico (Anexo I);

II – Portfólio do proponente (Anexo II);

III – Documentos complementares;

IV – Comprovante ou declaração de residência;

V – Autodeclaração (Anexo III).

5.3  O  proponente  é  o  responsável  pelo  ônus  decorrente  da
apresentação, qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações
de seu projeto.

5.4 Cada proponente poderá apresentar apenas 01 (uma) proposta de
projeto no âmbito deste edital, sendo vedada a inscrição de mais de
um projeto pelo mesmo proponente, independentemente da linha de
apoio ou modalidade escolhida.
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5.4.1 Caso seja identificada a inscrição de mais de uma proposta pelo
mesmo proponente, será considerada válida apenas a última inscrição
realizada dentro do prazo estabelecido neste edital, sendo as demais
automaticamente desclassificadas.

5.5 O Proponente deve exercer, necessariamente, pelo menos uma
das seguintes funções diretivas: de produção, coordenação, gestão
artística ou concepção artística; e/ou de relevância artístico-cultural
no projeto.

5.6. Os proponentes contemplados em editais da Política Nacional
Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB), promovidos pelo Município
de  São  José  do  Norte,  poderão  participar  e  ser  novamente
contemplados no presente edital, desde que a proposta apresentada
constitua projeto distinto daquele anteriormente beneficiado, vedada
a utilização de recursos públicos para o financiamento do mesmo
objeto ou da mesma ação cultural.

Parágrafo único: Considera-se projeto distinto aquele que apresente
objeto, plano de trabalho, metas, cronograma e resultados próprios,
não  se  caracterizando  como  mera  repetição  ou  continuidade  do
projeto anteriormente financiado com recursos da PNAB.

5.7 Os projetos contemplados deverão ser integralmente executados
até 15 de dezembro de 2027.

5.8 Após o envio da inscrição, somente será admitida a correção de
erro material, quando expressamente solicitada pela Administração,
vedada  a  apresentação  de  novos  documentos,  a  substituição  de
documentos  já  enviados  ou  qualquer  alteração  que  modifique  o
conteúdo técnico, artístico ou orçamentário do projeto.

6. DOS PROPONENTES

6.1  Pessoa  Física:  O proponente  deverá  ser  maior  de  18  anos  e
residente no município de São José do Norte, mediante comprovação
documental.

6.2 Pessoa Jurídica: Para fins deste Edital, poderão participar apenas
pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, com sede no
Município de São José do Norte, mediante comprovação documental.
A restrição decorre da natureza dos recursos financeiros utilizados,
provenientes  do  Fundo  Municipal  de  Políticas  Culturais,  cuja
finalidade é o fomento às entidades culturais sem finalidade lucrativa.

6.3  Grupos,  Coletivos  e  Comunidades  sem  constituição  jurídica,
deverão  ser  representados  por  uma  Pessoa  Física  residente  no
município de São José do Norte e comprovadamente responsável pela
representação do grupo, coletivo ou comunidade.

7. DOS IMPEDIMENTOS

7.1 Estão impedidos de participar da seleção os que sejam indicados
ou designados para compor a comissão avaliadora deste edital, bem
como seus cônjuges e parentes até terceiro grau.

7.2  Fica  vedada  a  aprovação  e  a  execução  de  projetos  culturais
realizados exclusivamente em ambiente virtual ou por meio digital.

7.2.1  Os  projetos  inscritos  deverão  prever,  obrigatoriamente,  a

realização de, no mínimo, uma ação presencial, aberta ao público ou
destinada ao público-alvo definido na proposta, compatível com os
objetivos do edital e com as características da iniciativa cultural.

7.2.2 Poderão ser admitidas atividades complementares em formato
online ou híbrido, desde que estas não constituam a totalidade da
execução do projeto e que as ações presenciais representem parte
essencial das atividades propostas.

7.2.3  O  descumprimento  do  disposto  neste  artigo  implicará  a
desclassificação  da  proposta  ou,  quando  constatado  durante  a
execução, poderá ensejar a aplicação das medidas administrativas
previstas neste edital.

8. DAS POLÍTICAS DE COTAS OU RESERVA DE VAGAS

 8.1. Ficam garantidas as cotas conforme tabela no item 4.2 deste
edital

8.2.  Para concorrer às reservas de vaga,  os proponentes deverão
autodeclarar-se no momento da inscrição (ANEXO III).

8.3. Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga
será  destinada  aos  projetos  que  se  inscreveram na  categoria  de
ampla concorrência.

8.4. No caso de proponente pessoa jurídica sem fins lucrativos, o
representante legal do grupo, coletivo ou entidade, deverá preencher
a autodeclaração (ANEXO III) no caso de proponente pessoa negra
(preta e parda) ou indígena e, no caso de PCD, a condição de pessoa
com  deficiência  será  comprovada  mediante  laudo  médico  ou
documento equivalente.

8.5.  A  autodeclaração  do  proponente  goza  de  presunção  de
veracidade,  podendo  a  Secretaria  estabelecer  procedimentos
complementares,  se  julgar  necessário.

8.6.  Os  projetos  aprovados  nas  vagas  reservadas  às  cotas  serão
classificados entre si, observados os mesmos critérios de avaliação
aplicáveis à ampla concorrência.

8.7 Caso não haja projetos habilitados ou classificados para as vagas
reservadas,  estas  serão  automaticamente  revertidas  para  ampla
concorrência, observada a ordem de classificação.

9. DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS PROJETOS

9.1 O Projeto Básico deve ser o mais detalhado possível, não sendo
permitido apresentar na planilha orçamentária itens genéricos que
não expressem com clareza a quantificação e os custos dos serviços e
bens relacionados.

9.2 Os custos listados na Planilha Orçamentária do projeto deverão
ser compatíveis com os preços praticados no mercado.

9.3 Compõem a planilha orçamentária informações sobre cada tipo de
despesa necessária para execução do projeto, constando, no mínimo:
descrição do tipo de despesa; quantidade; valor total estimado.

9.4 O valor solicitado pelo projeto não poderá ser superior ao valor
máximo permitido pela linha de apoio no qual está inscrito.
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9.4.1 É vedada a cobrança de ingressos.

9.5 Deverá ser dada ampla divulgação e publicidade à realização do
projeto, utilizando a logomarca do Conselho Municipal de Políticas
culturais,  juntamente com o brasão do município  de São José do
Norte.

9.5.1 São permitidos gastos com divulgação, tais como: a compra de
espaços de mídias em jornais, revistas, sites e outros suportes de
divulgação, bem como gastos com a contratação de Assessoria de
Imprensa, Comunicação e Publicidade, contratação de pessoal cuja
atividade primordial seja a elaboração e a estruturação de estratégias
de divulgação do projeto, e também com a elaboração, confecção e
impressão de material utilizado para este fim, dentre outros.

9.6 O repasse dos recursos será realizado sob o regime antecipado,
sendo  depositado  em conta  corrente  no  nome do  proponente  do
projeto,  observadas  as  retenções  tributárias  eventualmente
incidentes,  conforme  a  legislação  vigente.

10. DOS MOTIVOS DE EXCLUSÃO

10.1 Serão motivos de exclusão de projetos culturais qualquer das
hipóteses elencadas:

I - Enquadramento entre os impedimentos previstos no item 7 deste
Edital;

II. Obter pontuação igual a 0 (zero) em qualquer um dos quesitos de
avaliação apresentados no edital.

III. Descumprimento do item 5.5 deste edital, o qual determina que o
proponente  deve  exercer  funções  diretivas  de  produção,
coordenação,  de  gestão  artística  ou  concepção  artística  ou  de
relevância artístico-cultural no projeto.

IV.  Projetos realizados exclusivamente de forma online.

V– Obtiver pontuação inferior a 50 (cinquenta) pontos na avaliação de
mérito cultural.

 

11. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

Quesitos Pontuação Máxima para o quesito

Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de execução à
Justificativa e aos Objetivos do projeto proposto – A análise deverá avaliar e
valorar a viabilidade técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos
na planilha orçamentária, sua execução e a adequação ao objeto e objetivos
previstos. Também deverá ser considerada para fins de avaliação a coerência e
conformidade dos valores e quantidades dos itens relacionados na planilha
orçamentária do projeto

10

Coerência dos gastos destinados ao pagamento de profissionais que
atuarão no projeto – A análise deverá avaliar se os valores previstos na
planilha orçamentária do projeto para remuneração dos profissionais que irão
exercer atividades técnicas, artístico-culturais, e de gestão demonstram
equidade, razoabilidade e coerência de acordo com as funções que serão
exercidas por cada um, devendo ser considerado inclusive suas relevâncias no
âmbito do projeto.

10

Coerência do Plano de Divulgação aos Objetivos do projeto proposto - A
análise deverá avaliar e valorar a viabilidade técnica do projeto sob o ponto de
vista plano de divulgação, inclusive no que concerne ao seu alcance,
atendimento do público do projeto e adequação ao objeto e objetivos previstos.

10

Coerência da ficha técnica com as atividades desenvolvidas – A análise
deverá considerar a carreira dos profissionais que compõem o corpo técnico e
artístico, verificando a coerência ou não em relação às atribuições que serão
executadas por eles no projeto.

10

Relevância da trajetória artística e cultural do proponente – Será
considerada para fins de análise a carreira do proponente, com base na ficha de
inscrição e comprovações enviadas juntamente com a proposta, conforme
exigência prevista no item 5.2 deste edital.

10

Conformidade da experiência profissional do proponente com as
atividades exercidas por ele no projeto – Para fins de análise deverá ser
considerada a conformidade da experiência profissional do proponente,
apresentada em seu portfólio e comprovações enviadas juntamente com a
proposta, em relação às atividades que serão exercidas por ele no âmbito do
projeto.

10

Análise da capacidade de gestão do projeto - A análise deverá verificar se o
proponente e os demais profissionais indicados para auxiliar na gestão
comprovam possuir condições para gerenciar o projeto contribuindo para uma
execução efetiva e eficaz.

10

Qualidade do Projeto - Coerência do objeto e justificativa do projeto - A
análise deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se o conteúdo do
projeto apresenta, como um todo, coerência, observando o objeto e a
justificativa, sendo possível visualizar de forma clara os resultados que serão
obtidos.

10

Relevância da ação proposta para o cenário cultural de São José do Norte
- A análise deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se a ação
contribui significativamente para o enriquecimento e valorização da identidade
cultural de São José do Norte.

10

 

Parágrafo único: A pontuação máxima atribuível aos projetos será
de 90 (noventa) pontos, correspondente à soma da pontuação máxima
de todos os critérios de avaliação estabelecidos neste edital. A fixação
desse  limite  decorre  de  decisão  administrativa  da  Comissão  de
Elaboração  do  Edital,  visando  conferir  maior  transparência,
objetividade e padronização ao processo de avaliação e classificação
dos projetos culturais.

12. DO DESEMPATE

12.1 Em caso de dois ou mais projetos obterem a mesma pontuação,
serão  levados  em consideração  como  critérios  de  desempate,  na
ordem, os seguintes critérios:

a)  Qualidade  do  projeto  -  Coerência  do  objeto  e
justificativa do projeto;

b) Relevância da ação proposta para o cenário
cultural de São José do Norte;

c) Relevância da trajetória artística e cultural
do proponente;

12.2 Permanecendo o empate serão utilizados
como critérios:

I-  Maior número de trabalhadores da cultura
diretamente envolvidos no projeto;

II- Maior estimativa de público beneficiado;
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III- Persistindo o empate, realização de sorteio
público, registrado em ata.

 

 
13. DA DISTRIBUIÇÃO E REMANEJAMENTO DOS RECURSOS

13.1 Os recursos não utilizados por determinada faixa de valor, serão
destinados para o remanejamento e aprovação dos projetos mais bem
pontuados  e  não  contemplados,  desde  que  o  valor  da  faixa  seja
compatível  ou  mediante  adequação  orçamentária  aceita  pelo
proponente, observada a disponibilidade orçamentária e a ordem de
classificação.

14. DA HABILITAÇÃO PARA RECEBIMENTO DOS RECURSOS
FINANCEIROS

14.1 Somente estará apto a receber os recursos o agente cultural
proponente de projeto contemplado que:

I. Estiver em situação de adimplência perante o Município de São
José do Norte, Estado do Rio Grande do Sul e a União;

II.  Não  houver  sido  sancionado  com  aplicação  de  multa  por
inexecução  parcial  ou  integral  do  objeto  de  contratos  anteriores
vinculados ao Município de São José do Norte no mesmo exercício
financeiro ou no exercício anterior;

III. Não possuir convênio ou outro apoio com o mesmo objeto junto à
Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

14.2  Finda a  seleção,  o  proponente  do  projeto  contemplado será
convocado para que no prazo improrrogável de 10 (dez) dias corridos
apresente os seguintes documentos, conforme sua natureza jurídica:

I - Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou inscrição no
Cadastro Nacional  de Pessoa Jurídica sem fins  lucrativos -  CNPJ,
emitidas no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil;

II  -  Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União;

III - Certidão Negativa de Débitos com o Estado do Rio Grande do
Sul;

IV - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - CRF/FGTS;

V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida no site
do Tribunal Superior do Trabalho;

VI – Certidão Negativa de débitos municipais;

VII  –  Documento  comprobatório  que  indique  o  responsável  pelo
Grupo, Coletivo e/ou Comunidade sem constituição jurídica;

VIII - Declaração de que: a) não é servidor efetivo ou ocupante de

cargo em comissão na Secretaria Municipal de Educação e Cultura ou
membro da comissão de julgamento que atuou na etapa de análise
técnica  e  de  mérito  cultural.  b)  a  pessoa  jurídica  não  emprega
trabalhadores nas situações descritas no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição da República e  também que nenhum de seus sócios
administradores, majoritários, diretores ou procuradores é servidor
vinculado à Secretaria Municipal de Educação e Cultura ou membro
da comissão de julgamento que atuou na etapa de análise técnica e
de mérito cultural.

 

14.3 As certidões positivas com efeito de negativas servirão como
certidões  negativas,  desde  que  não  haja  referência  expressa  de
impossibilidade  de  celebrar  instrumentos  jurídicos  com  a
administração  pública.

14.4  Após  a  publicação  final  dos  resultados,  o  planejamento  do
cronograma  de  execução  dos  projetos  deverá  ser  realizado  em
conjunto com a Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

 

15.  EXECUÇÃO DO PROJETO E PRESTAÇÃO DE CONTAS

15.1 O proponente, seja ele pessoa física ou jurídica, terá o prazo de
15  dias  corridos,  após  realização  do  projeto,  para  apresentar
prestação  de  contas  junto  ao  Setor  de  Cultura  da  Secretaria
Municipal de Educação e Cultura-SMEC de São José do Norte.

15.1.1 A prestação de contas deverá conter:

a) Relatório contendo a descrição das ações desenvolvidas para o
cumprimento do projeto;

b) Ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do
objeto,  tais  como:  endereço eletrônico da transmissão do projeto,
quando houver transmissão simultânea, pelas redes sociais; registro
fotográfico  ou  audiovisual;  clipping  de  matérias  jornalísticas;
releases; 

c) Ter anexados os documentos fiscais referentes aos pagamentos
executados  para  a  realização  do  projeto,  bem  como  outros
documentos pertinentes à execução do mesmo;

15.2 O projeto deverá executar, no mínimo, 80% (oitenta por cento)
das metas, atividades e resultados previstos no plano de trabalho
aprovado. A eventual execução parcial será analisada pela Secretaria
Municipal  de  Educação  e  Cultura,  considerando  as  justificativas
apresentadas pelo proponente, o alcance do interesse público e o
cumprimento do objeto pactuado.

15.3 O Setor de Cultura da SMEC deverá elaborar parecer técnico de
análise  do  relatório  apresentado  pelo  agente  cultural,  podendo
concluir pelos seguintes procedimentos:

15.3.1  Encaminhar  o  processo  à  autoridade  responsável  pelo
julgamento da prestação de informações, caso conclua que houve o
cumprimento integral do objeto, ou;
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15.3.2 Solicitar a apresentação de relatório de execução financeira,
caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do
objeto ou cumprimento parcial justificado no relatório de execução do
objeto.

15.4  A  autoridade  responsável  pelo  julgamento  da  prestação  de
contas pode:

15.4.1  Determinar  o  arquivamento,  caso  considere  que  houve  o
cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial justificado;

15.4.2 Solicitar a apresentação de relatório de execução financeira,
caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do
objeto no relatório de execução do projeto ou que foram insuficientes
as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial de alguns
objetivos, ou;

15.4.3  Aplicar  sanções  ou  decidir  pela  rejeição  da  prestação  de
informações, nos casos em que verificar que não houve cumprimento
integral do objeto ou cumprimento parcial não justificado, ou quando
identificar irregularidades no relatório de execução financeira.

15.5 Nos casos em que o julgamento da prestação de informações for
pelo  cumprimento  parcial  ou  reprovação,  o  agente  cultural  será
notificado para:

15.5.1 Devolver recursos à conta específica indicada pela Prefeitura
Municipal de São José do Norte.

15.5.2 Apresentar plano de ações compensatórias a ser deferido ou
indeferido  pelo  Titular  da  Secretaria  Municipal  de  Educação  e
Cultura,  após  manifestação  do  órgão  de  controle  interno  e  da
Assessoria Jurídico do Município de São José do Norte, desde que não
esteja caracterizada má fé do agente cultural.

15.6  A  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  força  maior  impeditiva  da
execução da ação, não desonera o agente cultural da obrigação de
executar o projeto em no máximo 15 dias após a data previamente
planejada.

15.7  Em  caso  de  impedimento  de  realização  da  ação  em  duas
ocasiões  seja  por  fortuito  ou  força  maior,  o  proponente  deverá
readequar o plano de execução juntamente com o Setor de cultura da
SMEC.

15.8 No máximo 20% do valor total do projeto poderá ser utilizado
para pagamento do proponente.

15.8.1 O limite de até 20% (vinte por cento) do valor total do projeto
para remuneração do proponente decorre de decisão administrativa
da Comissão de elaboração do Edital, adotada com a finalidade de
assegurar que a maior parte dos recursos públicos seja destinada
diretamente  à  execução  das  atividades  culturais  propostas,  à
contratação de profissionais,  à  aquisição de bens e serviços e às
ações voltadas ao atendimento do público. A medida busca preservar
o  interesse  público,  promover  maior  alcance  social  dos  projetos
fomentados e garantir a adequada aplicação dos recursos do Fundo
Municipal  de  Políticas  Culturais,  observados  os  princípios  da
eficiência,  da  economicidade,  da  razoabilidade  e  da  finalidade
pública.

15.8.2  A  remuneração  do  proponente  deverá  corresponder  às
atividades  efetivamente  desempenhadas  na  execução  do  projeto,
estar  prevista  na  planilha  orçamentária  e  ser  compatível  com os
valores praticados no mercado.

15.9  A  logomarca  do  Conselho  Municipal  de  Políticas  Culturais,
juntamente com o brasão do município, deverá estar incluída em todo
material de divulgação, impresso ou digital.  Bem como nos materiais
físicos resultantes do projeto, quando houver, tais como livros, capas
de CDs, entre outros.

15.10 O agente cultural deve guardar a documentação referente à
prestação de informações pelo prazo de 10 anos, contados do fim da
vigência do termo de ajuste.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS POR INEXECUÇÃO DOS
PROJETOS CONTEMPLADOS

16.1  As  sanções  administrativas  por  inexecução  dos  projetos
contemplados serão aplicadas por ato da Prefeitura Municipal de São
José do Norte, observado o contraditório e a ampla defesa em todas
as etapas do procedimento sancionador.

16.2 Nos casos em que o AGENTE CULTURAL descumprir obrigação
assumida ou atuar em desacordo com o disposto na legislação,  a
Secretaria  Municipal  de  Educação  e  Cultura  poderá  aplicar  as
seguintes sanções, isolada ou cumulativamente: I - advertência; II -
multa;  III  -  suspensão  temporária  da  participação  em  seleção
promovida pela Prefeitura Municipal de São José do Norte, por prazo
não  superior  a  dois  anos;  IV  -  impedimento  de  celebrar  com  a
Prefeitura Municipal de São José do Norte instrumento jurídico com
repasse  de  recursos  públicos  ou  que  preveja  apoio  em  bens  ou
serviços mediante execução direta pela administração pública, por
prazo não superior a dois anos; ou V - declaração de inidoneidade
para  participar  de  seleção  ou  celebrar  instrumento  jurídico  com
repasse  de  recursos  públicos  ou  que  preveja  apoio  em  bens  ou
serviços mediante execução direta,  válida para todos os órgãos e
entidades da administração pública municipal, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, observados o contraditório e a ampla defesa

16.3 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de
prazo  de  10  dias  para  apresentação  de  defesa  pelo  AGENTE
CULTURAL.

16.4 O atraso na apresentação do relatório de prestação de contas
pode ensejar a aplicação da sanção de advertência e, se mantida a
inércia, a aplicação da sanção de multa.

16.5 A omissão na apresentação do relatório de prestação de contas
restará  configurada  após  a  segunda  notificação  sem  resposta,
realizada  por  meio  do  endereço  físico  informado  pelo  AGENTE
CULTURAL no processo, e deve ensejar a exigência de devolução
integral dos recursos, sem prejuízo da aplicação de demais sanções
de que trata o item 16.2, podendo ensejar também tomada de contas
especial caso sejam constatados danos ao erário.

16.5.1 A devolução dos recursos deve ser efetuada à conta específica
a ser informada pela Prefeitura Municipal de São José do Norte.
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16.6 O montante de eventual multa deve ser definido considerando a
condição  socioeconômica  do  infrator  e  eventual  reincidência,
mediante juízo de proporcionalidade.

16.7 A Tomada de Contas Especial é um processo administrativo que
tem  por  objetivo  apurar  os  fatos,  identificar  os  responsáveis  e
quantificar  o  dano  causado  ao  erário,  visando  ao  seu  imediato
ressarcimento, depois de esgotadas as providências administrativas
ordinárias.

16.8 A Tomada de Contas Especial somente deve ser instaurada pela
ocorrência de algum dos seguintes fatos: I -  omissão no dever de
apresentar  prestação  de  informações;  II  -  omissão  no  dever  de
devolver  recursos  decorrentes  de  reprovação  de  prestação  de
informações; III - não devolução de saldo remanescente ao fim da
execução do instrumento.

17. DO PAGAMENTO DOS PROJETOS CONTEMPLADOS

17.1 Serão contemplados com os recursos financeiros previstos neste
edital 11 (onze) projetos culturais.

17.2  Os  pagamentos  serão  realizados,  em  conta  corrente  do
proponente, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do Termo de
Execução Cultural.

17.3 O valor do fomento poderá sofrer retenções tributárias na fonte,
quando previstas na legislação aplicável.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 O projeto,  assim como todos os anexos e as documentações
exigidas neste edital deverão ser apresentados em língua portuguesa
(Brasil).

18.2 O presente Edital, seus anexos e demais documentos estarão
disponíveis no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de São
José do Norte: https://www.saojosedonorte.rs.gov.br

18.3 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de
Educação  e  Cultura,  ouvida,  quando  necessário,  a  Comissão  de
Avaliação e o Conselho Municipal de Políticas Culturais.

18.4 Os recursos,  impugnações e demais  solicitações deverão ser
apresentados no mesmo sistema eletrônico de protocolo em que o
proponente fez sua inscrição.

Parágrafo único. A utilização do mesmo protocolo eletrônico para a
apresentação  das  inscrições,  recursos,  impugnações  e  demais
manifestações administrativas visa padronizar os procedimentos do
certame,  facilitar  o  acompanhamento  pelos  proponentes  e  pela
Administração Pública, garantir o registro cronológico de todas as
manifestações e conferir maior eficiência, transparência e segurança
jurídica à tramitação do edital.

18.5 A Comissão de Avaliação poderá, a qualquer tempo durante a
fase  de  análise  dos  projetos,  promover  diligências  para
esclarecimento  ou  complementação  de  informações  constantes  da
documentação  apresentada,  correção  de  erros  materiais  ou
complementação  de  informações  já  constantes  da  documentação

apresentada,  vedada  a  apresentação  de  novos  documentos  ou  a
alteração do conteúdo técnico, artístico, orçamentário ou do objeto do
projeto.

18.6 A Administração Pública poderá revogar este Edital, no todo ou
em parte, por razões de interesse público devidamente motivadas, ou
anulá-lo, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou mediante
provocação  de  terceiros,  assegurados,  quando  cabíveis,  o
contraditório  e  a  ampla  defesa,  sem que  disso  decorra  direito  à
indenização  aos  proponentes,  ressalvada  a  hipótese  de  direito
adquirido na forma da legislação aplicável, observados os princípios
da motivação, da proporcionalidade e da segurança jurídica.

18.7  O  proponente  é  o  único  responsável  pela  obtenção  das
autorizações  necessárias  relativas  aos  direitos  autorais,  direitos
conexos, direito de imagem, voz e demais direitos de propriedade
intelectual  eventualmente  envolvidos  na  execução  do  projeto,
eximindo o Município de São José do Norte, a Secretaria Municipal de
Educação e Cultura e o Conselho Municipal de Políticas Culturais de
qualquer responsabilidade decorrente de sua utilização.

18.8 Os projetos contemplados deverão adotar, sempre que técnica e
financeiramente viável e compatível com sua natureza, medidas de
acessibilidade que promovam o acesso de pessoas com deficiência,
mobilidade reduzida e demais públicos com necessidades específicas,
observada a legislação vigente.

18.9 A Secretaria Municipal de Educação e Cultura poderá realizar
visitas técnicas, inspeções, reuniões de acompanhamento ou solicitar
informações complementares durante a execução dos projetos, com a
finalidade de verificar o cumprimento do plano de trabalho, orientar
os  proponentes  e  acompanhar  a  correta  aplicação  dos  recursos
públicos.  O  proponente  deverá  facilitar  o  acesso  às  atividades  e
prestar as informações solicitadas sempre que requisitado.

18.10 Os projetos não contemplados dentro do limite de vagas, mas
classificados  de  acordo  com  os  critérios  deste  Edital,  comporão
cadastro  de  suplentes,  respeitada  a  ordem  de  classificação.  Os
suplentes  poderão  ser  convocados  em  caso  de  desistência,
desclassificação,  impedimento  superveniente  de  proponente
contemplado ou disponibilidade orçamentária, observadas as regras
deste Edital. A relação dos suplentes será divulgada juntamente com
o resultado final.

 

São José do Norte, 10 de agosto de 2026.

 

Letiele da S. Jardim Machado

Secretária Municipal de Educação e Cultura

 

 

Documento Anexo:
http://diario.saojosedonorte.rs.gov.br/uploads/documento/6100/RqlxwVlcnESEbYn4
y7_JkxlbDN4P-Tom.pdf
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